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ÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL


RELATÓRIO DE REVISÃO DE PROCESSOS DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL - COMPRA
ÓRGÃO: SME
OBJETO: AQUISIÇÃO DE ACERVO DE HISTÓRIA EM QUADRINHO: COLEÇÃO EM QUADRINHOS PARA DISTRIBUIÇÃO AS BIBLIOTECAS DAS ESCOLAS DO SISTEMA PÚBLICO MUNICIPAL DE ENSINO DE FORTALEZA.
Nº E-COMPRAS: 326
REVISOR: Manuela
No uso das atribuições conferidas por espécie normativa local, informamos que, para correta instrução do processo licitatório anexo, faz-se necessário atentar para o que segue:

- Por gentileza, solicitamos uniformizar (completar) a especificação do lote no sistema E-compras com a especificação do Termo de Referência.
“AQUISIÇÃO DE ACERVO DE HISTORIA EM QUADRINHO: COLEÇÃO PROFESSOR SAMUCA E A TURMA DO LAGUINHO. AUTOR ZIRALDO.”
- Por gentileza, solicitamos que as Dotações Orçamentárias sejam uniformizadas no sistema E-compras e no Edital. Note que o Elemento de despesa de algumas dotações está divergindo no sistema E-compras e no Edital.
EDITAL, TERMO DE REFERÊNCIA E MINUTA
- FOLHA 07: Sugerimos incluir item relativo às cooperativas ao item A - HABILITAÇÃO JURÍDICA e completar redação do item referente às microempresas e empresas de pequeno porte:
“06 - REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, acompanhado dos seguintes documentos:

a. Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da lei 5.764/71;

b. Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.764/71;

c. Ata de fundação da cooperativa;

d. Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;

e. Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;

f. Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;

g. Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.

07 – Das microempresas e empresas de pequeno porte, serão exigidos apenas os seguintes documentos, para habilitação:

I. Ato constitutivo da empresa, devidamente registrado;

II. Inscrição no CNPJ;

III. Comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, compreendendo a regularidade com a seguridade social, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS e para com a Fazenda Federal, Estadual e/ou Municipal, e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme o objeto licitado;
IV. Eventuais licenças, certificados e atestados que forem necessários à comercialização dos bens ou para segurança da Administração Pública Municipal.”

- FOLHA 18: Sugerimos completar a redação do item 10.02:
“10.02 - O pagamento será efetuado após a emissão de empenho e será no prazo máximo de 30 dias da data do recebimento definitivo do produto (ou de cada parcela), acompanhado das respectivas Notas Fiscais, de Empenho, das Provas de Regularidades com as fazendas Federal, Estadual e Municipal e das Provas de Regularidades com a Seguridade Social – Secretaria da Receita Federal do Brasil, FGTS e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do título VII - A da Consolidação das leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei 5.452, 1º de maio de 1943.”

Relembramos que a competência da Comissão Permanente de Licitação não abrange qualquer alteração da instrução processual, a qual, por sua vez, é composta de ofício, instrumento convocatório e demais documentos necessários para a abertura da licitação. Conforme disposto no Decreto que relaciona as atribuições da CPL, tempos que: 

Art. 3º - São atribuições privativas da Comissão Permanente de Licitação do Município de Fortaleza:

I – receber dos órgãos e entidades da administração Municipal os processos instruídos com ofício determinando a licitação, Nota de Autorização de Despesa NAD, instrumento convocatório e, se for o caso, seus anexos, bem como quaisquer outros documentos para abertura de licitação;

II – analisar a instrução dos processos;

III – devolver os processos dos órgãos ou entidades licitadoras, quando da ocorrência de erro ou falha na sua instrução e se for o caso, opinar, sem alterar qualquer disposição daquela;

IV – encaminhar os processos à Comissão Permanente de Execução das Licitações do Municípios de Fortaleza para abertura da licitação;

(...)
Sendo assim, aguardamos manifestação de Vossa Senhoria para prosseguimento de nossas atividades.

Fortaleza, 03 de agosto de 2012
Comissão Permanente de Licitação – CPL
Rua do Rosário, 77 – Edifício Comandante Vital Rolim, SL/TR – CEP nº 60 055-090, Centro – Fortaleza
Telefone: 85 3452 3474 – 3452 3475
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